
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 89.317 - MG (2017/0238657-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JACKSON RODRIGUES MATOS (PRESO)
RECORRENTE : WANDERSON DA SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.  PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade concreta dos 
fatos e a periculosidade dos acusados a ensejar o resguardo da ordem pública, 
em razão da quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em seu  
poder (238g de cocaína, 26g de crack e 2,4g de maconha), além de um 
revolver calibre .38, municiado com dois cartuchos intactos.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
4. Recurso a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 89.317 - MG (2017/0238657-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JACKSON RODRIGUES MATOS (PRESO)
RECORRENTE : WANDERSON DA SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JACKSON RODRIGUES MATOS e WANDERSON DA SILVA 

FERNANDES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC nº 

1.0000.17.051627-2/000).

Consta dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante, em 10/6/2017, 

pela suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 (fls. 8 a 15), 

tendo o Juízo a quo, em 12/6/2017, convertido a custódia dos acusados em preventiva (fls. 26 

a 29).

Irresignada, a defesa ajuizou prévio writ perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem em acórdão assim ementado (fl. 112):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - NEGATIVA 
DE AUTORIA - EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS - NÃO 
CABIMENTO - WRIT NÃO CONHECIDO. A tese de negativa de autoria é 
matéria que demanda aprofundado exame de provas, o que se mostra 
impróprio na via estreita do Habeas Corpus. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - INADEQUAÇÃO - PRINCIPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - 
COMPATIBILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA.

1. A decisão que converteu a prisão em flagrante em custódia 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada, ancorando-se nos 
ditames do art. 93, inc. IX, da Constituição Federal, e dos arts. 310, 312 e 
313, todos do Código de Processo Penal.

2. A presença nos autos de prova da materialidade e indícios suficientes 
da autoria do delito aponta para a necessidade da manutenção da custódia 
cautelar, especialmente, para garantir a ordem pública, nos termos do 
estatuído no art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A prisão preventiva se justifica pela presença dos requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal, além da aplicação do art. 313, caput, 
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inc. I, do mesmo Diploma Legal, já que o delito em questão é doloso e 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro (04) 
anos.

4. As medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes em face das circunstâncias do caso e da 
gravidade do delito.

5. A prisão processual não é incompatível com a presunção de 
inocência e nem impõe aos Pacientes uma pena antecipada, porque não 
deriva do reconhecimento da culpabilidade, mas aos fins do processo, 
como medida necessária à garantia da ordem pública, à conveniência da 
instrução criminal e/ou para assegurar a aplicação da lei penal, razão pela 
qual não há de se cogitar na violação do mencionado princípio 
constitucional.

6. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não é 
suficiente para autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais 
condições devem ser analisadas diante do contexto dos autos.

No presente recurso, reitera as fundamentações vertidas na origem, alegando, 

em suma, carência de fundamentação no decisum que converteu a custódia dos recorrentes 

em preventiva, bem como ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal.

Sustenta que "a decisão impugnada não merece prosperar, vez que são 

abstratas e ou inidôneas os fundamentos adotados para decretar e manter a prisão preventiva. 

(...). Ao caso concreto, atrai-se a incidência dos enunciados das súmulas 440, 444 do STJ e 

718 e 719 do STF; e da súmula 32 do TJMG" (fls. 135 e 136).

Aduz que "todo o encadeamento da exposição da decisão centra-se somente 

num quimérico e antecipado perfil do recorrente e da gravidade abstrata do delito; e, não nos 

elementos concretos do fato em toda sua complexidade. Forçoso notar também que, tais 

assertivas não encontram respaldo na realidade concreta, nem nos termos dispostos nos 

artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal" (fl. 136).

Argumenta que "seja na manutenção ou na imposição da prisão preventiva, a 

decisão deverá ser fundamentada, nos moldes dos artigos 312 e 313, do CPP, agora alterados 

pela Lei 12342/2011, qual seja, no periculum libertatis; este, também, não restou 

comprovado. E, com o advento das medidas cautelares diversas da prisão, resta a prisão 

preventiva como meio subsidiário de garantir a ordem pública, econômica e aplicação da lei 

penal, hipótese não vislumbrada no caso em tela, conforme se afere na leitura do dispositivo" 

(fl. 140).

Requer liminarmente e no mérito, o provimento do recurso "para revogar a 

prisão preventiva, permitir que os recorrentes se defendam soltos até o final julgamento da 

ação penal, e respectivo trânsito em julgado de eventual sentença condenatória e de recursos 

para as cortes superiores; e, por conseguinte, expedir o competente alvará de soltura" (fl. 

141).
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A liminar foi indeferida às fls. 151-154.

Foram juntadas informações às fls. 163-164 e 169-208.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Nívio de Freitas Silva Filho, manifestou-se "pelo desprovimento do recurso". (fls. 

210-214).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 89.317 - MG (2017/0238657-5)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.  PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade concreta dos 
fatos e a periculosidade dos acusados a ensejar o resguardo da ordem pública, 
em razão da quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em seu  
poder (238g de cocaína, 26g de crack e 2,4g de maconha), além de um 
revolver calibre .38, municiado com dois cartuchos intactos.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
4. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar dos recorrentes.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1°  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4°  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).
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(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o juízo de primeiro grau converteu o flagrante dos recorrentes em 

prisão preventiva, em 12.06.2017, dada a suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 

35 da Lei n.º 11.343/06 e artigo 14 da Lie n° 10.826/03, in verbis (fls. 26 a 27 e 28 a 29, 

respectivamente):

(...) Trata-se de comunicação de prisão em flagrante (JACKSON 

RODRIGUES MATOS e WANDERSON DA SILVA FERNANDES), 
preso em 10/06/2017, como incurso nas sanções do art. 33 da Lei 
11343/06. Constato que o APF está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, 
analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o 
relaxamento ou para a concessão de liberdade provisória. Com efeito, não 
obstante a primariedade do autuado, verifica-se as circunstâncias do crime 
são graves, constando do APF informações de que uma guarnição policial, 
durante patrulhamento, recebeu denúncias no sentido de que dois 
indivíduos estariam realizando a mercancia de entorpecentes em 
determinado local, razão pela qual os policiais se deslocaram ao endereço 
apontado pelo denunciante, onde visualizaram dois suspeitos que, após 
contato com transeuntes, dirigiam-se a um terreno baldio e retornavam 

com algo em mãos. Assim, resolveram realizar a abordagem deles, quando 

foram identificados como os autuados, constando que, durante busca 

local, após informações passadas pelos próprios flagranteados, foram 

encontrados 238g de substância qualificada como cocaína, 26g de 

substância qualificada como crack, 2,4g de substância qualificada 

como maconha, R$738,00 (setecentos e trinta e oito reais) em espécie 

e um revolver calibre .38, municiado com dois cartuchos intactos; 

arma essa cuja propriedade foi negada pelos autuados. Importante. 

ressaltar que os autuados assumiram a propriedade de parte das 

drogas encontradas E que realizariam a venda delas. Nesse passo, 

Documento: 1660267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 
dada a quantidade e variedade de entorpecente arrecadado, revela-se 

inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 

pública. Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art. 
312 c/c art. 313, I, todos do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM 

FLAGRANTE de (JACKSON RODRIGUES MATOS e WANDERSON 

DA SILVA FERNANDES) EM PRISÃO PREVENTIVA. (...) .

Com efeito, de tudo quanto apontado, não vislumbro ilegalidade na custódia 

cautelar dos recorrentes, decretada para o resguardo da ordem pública. Na hipótese, as 

circunstâncias do caso retratam a gravidade concreta dos fatos, cifrada na quantidade e 

variedade de entorpecentes apreendidos em poder dos acusados (238g de cocaína, 26g de 

crack e 2,4g de maconha), além de um revolver calibre .38, municiado com dois cartuchos 

intactos, o que demonstra a periculosidade dos réus e reforça a necessidade de 

encarceramento cautelar.

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em dados concretos colhidos 

dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Confira-se, a propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se indicada, em 
dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), 
à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O acórdão impugnado apontou a periculosidade do paciente e a 

consequente necessidade de preservação da ordem pública, ao 

ressaltar as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 

apreensão de cocaína em 104 porções individualizadas, separadas em 

quatro cargas com 26 papelotes em cada uma, em local publicamente 

conhecido como ponto de venda de drogas.
3. Ordem denegada.
(HC 406.474/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. PERICULUM LIBERTATIS. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em 

dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar para a 

garantia da ordem pública, especialmente em razão da apreensão de 

174g (cento e setenta e quatro gramas) de cocaína em poder do 

paciente, na comunidade do "sem terra", a qual, segundo 
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informações do juízo a quo, é dominada pelo tráfico de drogas, o que 

evidencia o periculum libertatis do agente.
2. Habeas Corpus denegado.
(HC 407.684/RJ, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do 

recorrente, foram apreendidos, em sua residência e em seu 

estabelecimento comercial, 79 porções de cocaína, pesando 123 

gramas e uma porção maior, com 63 gramas, também de cocaína, 

uma balança de precisão, dinheiro em moedas nacional e estrangeira 

e uma arma de fogo. Tais circunstâncias, além de configurar indícios 

de autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 

justificam o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia da 

ordem pública, diante do entendimento consolidado de que a 

quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 

apreendidos, aliados aos demais apetrechos encontrados, podem 

servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. Ademais, o recorrente registra anteriores passagens pela Vara da 

Infância e Juventude local e encontra-se respondendo em liberdade por 
ação penal de competência do Tribunal do Júri, o que também justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 89.038/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação dos recorrentes, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
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prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO   
PREVENTIVA.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  
QUANTIDADE  E NATUREZA  DOS  ENTORPECENTES  -  21,907KG  
DE  HAXIXE.  AUSÊNCIA  DE RESIDÊNCIA  FIXA  E  PROFISSÃO  
LÍCITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR.  
REQUISITOS.  NÃO  PREENCHIMENTO.  MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como substitutivo de 
recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia  
constitucional,  com  a  exceção  de  quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se  de  caráter  excepcional  em  nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve  
estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da  CF),  
que  demonstre  a  existência da prova da materialidade do crime  e  a  
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  
ou  mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  
deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta,  vedadas  considerações  
abstratas  sobre  a  gravidade do crime.

3.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  se  basearam em elementos 
concretos  que  demonstram  a  necessidade  da  custódia,  sobretudo 
natureza  e a quantidade dos entorpecentes apreendidos - 21,907kg de 
haxixe, na forma de 110 tabletes, durante transporte interestadual.

4.   A  circunstância  de  o  paciente  não  ter  logrado  comprovar 
residência  fixa  ou profissão lícita reforça os indícios de que faz do tráfico 
seu meio de vida e corrobora a necessidade da prisão como forma de 
garantir a ordem pública.

5. A hipótese prevista no art. 318, inciso VI, do Código de Processo 
Penal  e  requer  a efetiva demonstração de que o paciente é o único 
responsável  pelos  cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos,  bem  como  prova  idônea  dos requisitos estabelecidos neste 
artigo.

6.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  

gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 379.711/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0238657-5 RHC    89.317 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170145784  01458741420178130024  05162728220178130000  10000170516272000  
10000170516272001  1458741420178130024  2017012183167001  24170145874  
5162728220178130000

EM MESA JULGADO: 28/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON RODRIGUES MATOS (PRESO)
RECORRENTE : WANDERSON DA SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1660267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  10 de 4


